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DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE
DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA CONTRA A
MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º -  Fica obrigatória a divulgação do serviço Disque-Denúncia Nacional de Violência contra a
Mulher, o Disque 180, no âmbito do Estado do Ceará, nos seguintes estabelecimentos: 
I - hotéis, motéis, pensões, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;

II - agências de viagens e locais de transportes de massa;

III - salões de beleza, academias de dança, de fisiculturismo, de ginástica e atividades correlatas;
 - Os estabelecimentos especificados nesta Lei deverão afixar cartazes contendo o seguinte texto:Art. 2º

“Violência contra a mulher: denuncie! Disque 180”.

Art. 3º  - Os estabelecimentos especificados no inciso II, do Art. 1º, devem incluir nos cartazes, os
contatos telefônicos do Disque-Denúncia no exterior, como segue:

I - , ligue para 900 990 055, discar opção 1 e, em seguida, informar (em Português) o númeroEspanha
61-3799.0180;

II - , ligar para 800 800 550, discar 1 e informar o número 61-3799.0180;Portugal

III - Itália, ligar para 800 172 211, discar 1 e, depois, informar (em Português) o número 61-3799.0180.

 

Art. 4º - Os cartazes de que trata o Art. 2º deverão ser afixados em locais que permitam aos usuários dos
estabelecimentos a sua fácil visualização e deverão ser confeccionados no formato A3 (297 mm de
largura e 420 mm de altura), com texto impresso com letras proporcionais às dimensões do cartaz.
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Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

JUSTIFICATIVA

Muitas pessoas desconhecem o Disque-Denúncia Nacional de Violência contra a Mulher, o Disque 180,
que é um serviço da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

Desde 2005 que o Disque 180 encontra-se em atividade e é a principal ferramenta de acesso aos serviços
da rede nacional de enfrentamento à violência contra a mulher, sob amparo da Lei Maria da Penha, e base
de dados privilegiada para a formulação das políticas do governo federal nessa área. 

Cabe destacar, conforme publicação , no  oficial Portal do Brasil, <on line site
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2016/03/ligue-180-da-salto-no-atendimento-a-mulheres-em-situacao-de-violencia>
que o disque denúncia alcançou milhares de atendimentos, tendo em 2015 alcançado seu recorde de
atendimentos.

A Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência Ligue
180 atingiu em 2015 o recorde de 749 mil atendimentos. O resultado,
obtido no ano em que o serviço completou 10 anos, representou um
crescimento de 54,4% em relação aos 485.105 atendimentos prestados
em 2014,  segundo dados da Secretaria de Política para Mulheres
(SPM).

O aumento da procura pelo serviço mostra que a violência contra a
mulher está mais visível, mais gritante. Diante de um cenário em que os
cidadãos não aceitam mais situações assim, os relatos de agressão não
estão sendo feitos só pelas vítimas. Vizinhos, amigos e parentes que
presenciam a violência também estão acionando o Ligue 180.

 

Ainda que o serviço tenha um bom desempenho, é desconhecido pela grande maioria das pessoas. Bem
como, que o combate a violência doméstica ou contra a mulher carece de maiores esforços, pois é
realidade que há aumento no número de inquéritos policiais e ações penais para apurar crimes da Lei
Maria da Penha.

Com escopo no principio da publicidade, da informação e no intuito de criar mais uma ferramenta de
combate a violência doméstica, apresentamos o presente projeto de Lei. Que além de possibilitar a
informação nos mais diversos ambientes sociais, sobre o Disque 180, também ter papel fundamental de
informar que o atendimento é possível em Portugal, Espanha e Itália.

Nesses países, tradicionalmente é destino de grande contingente feminino brasileiro. Seja para fins de
turismo ou para fins de trabalho e matrimônio entre brasileiras e estrangeiros.

Conto com o apoio desta Casa Legislativa, para aprovar esta propositura e criar mais um mecanismo de
combate à violência doméstica e de construção/restabelecimento de dignidade à mulher agredida.  
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DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

5 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 105/2017 - REMESSA À CTJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  09/05/2017 09:58:57  Data da assinatura:  09/05/2017 09:59:13

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
09/05/2017

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

6 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 105/2017 - DISTRIBUIÇÃO PARA AN´LISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  08/06/2017 13:22:54  Data da assinatura:  08/06/2017 13:23:09

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
08/06/2017

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Joseanne Aguiar Câmara, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND                                           

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE
DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO

. ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

        

 

 

PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 105/2017
Deputado , que DAVID DURAND “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE
DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO

”.ESTADO DO CEARÁ
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DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º -  Fica obrigatória a divulgação do serviço Disque-Denúncia Nacional de Violência contra a
Mulher, o Disque 180, no âmbito do Estado do Ceará, nos seguintes estabelecimentos: 

I - hotéis, motéis, pensões, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;

II - agências de viagens e locais de transportes de massa;

III - salões de beleza, academias de dança, de fisiculturismo, de ginástica e atividades correlatas;

 

Art. 2º - Os estabelecimentos especificados nesta Lei deverão afixar cartazes contendo o seguinte texto:
“Violência contra a mulher: denuncie! Disque 180”.

Art. 3º  - Os estabelecimentos especificados no inciso II, do Art. 1º, devem incluir nos cartazes, os
contatos telefônicos do Disque-Denúncia no exterior, como segue:

I - Espanha, ligue para 900 990 055, discar opção 1 e, em seguida, informar (em Português) o número
61-3799.0180;

II - Portugal, ligar para 800 800 550, discar 1 e informar o número 61-3799.0180;

III - Itália, ligar para 800 172 211, discar 1 e, depois, informar (em Português) o número 61-3799.0180.

Art. 4º - Os cartazes de que trata o Art. 2º deverão ser afixados em locais que permitam aos usuários dos
estabelecimentos a sua fácil visualização e deverão ser confeccionados no formato A3 (297 mm de
largura e 420 mm de altura), com texto impresso com letras proporcionais às dimensões do cartaz.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Deputado destaca:   “Muitas pessoas desconhecem o Disque-Denúncia
Nacional de Violência contra a Mulher, o Disque 180, que é um serviço da Secretaria de Políticas para as
Mulheres da Presidência da República.

Desde 2005 que o Disque 180 encontra-se em atividade e é a principal ferramenta de acesso aos serviços
da rede nacional de enfrentamento à violência contra a mulher, sob amparo da Lei Maria da Penha, e base
de dados privilegiada para a formulação das políticas do governo federal nessa área. 
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Cabe destacar, conforme publicação on line, no site oficial Portal do Brasil, <
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2016/03/ligue-180-da-salto-no-atendimento-a-mulheres-em-situacao-de-violencia>
que o disque denúncia alcançou milhares de atendimentos, tendo em 2015 alcançado seu recorde de
atendimentos.

 

A Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência Ligue 180 atingiu em 2015 o recorde de
749 mil atendimentos. O resultado, obtido no ano em que o serviço completou 10 anos, representou um
crescimento de 54,4% em relação aos  485.105  atendimentos prestados em 2014,  segundo dados da
Secretaria de Política para Mulheres (SPM).

 

O aumento da procura pelo serviço mostra que a violência contra a mulher está mais visível, mais
gritante. Diante de um cenário em que os cidadãos não aceitam mais situações assim, os relatos de
agressão não estão sendo feitos só pelas vítimas. Vizinhos, amigos e parentes que presenciam a violência
também estão acionando o Ligue 180.

 

Ainda que o serviço tenha um bom desempenho, é desconhecido pela grande maioria das pessoas. Bem
como, que o combate a violência doméstica ou contra a mulher carece de maiores esforços, pois é
realidade que há aumento no número de inquéritos policiais e ações penais para apurar crimes da Lei
Maria da Penha.

 

Com escopo no principio da publicidade, da informação e no intuito de criar mais uma ferramenta de
combate a violência doméstica, apresentamos o presente projeto de Lei. Que além de possibilitar a
informação nos mais diversos ambientes sociais, sobre o Disque 180, também ter papel fundamental de
informar que o atendimento é possível em Portugal, Espanha e Itália.

 

Nesses países, tradicionalmente é destino de grande contingente feminino brasileiro. Seja para fins de
turismo ou para fins de trabalho e matrimônio entre brasileiras e estrangeiros.

Conto com o apoio desta Casa Legislativa, para aprovar esta propositura e criar mais um mecanismo de
combate à violência doméstica e de construção/restabelecimento de dignidade à mulher agredida.”

                           

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis
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Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

         Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV,   :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, , àà publicidade
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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DA COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL

           
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

        A Lei fundamental consagra a dimensão coletiva do direito à informação no art. 5º, incisos XIV e
XXXIII, nesses exatos termos:

 

Art. 5º Omissis.

(...)

XIV - é assegurado a todos  e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário aoo acesso à informação
exercício profissional;

(...)

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

 

O Direito da coletividade à informação toma uma enorme relevância num Estado Democrático de
Direito, pois, embora seja certo que ninguém pode se escusar de cumprir a lei, alegando que não a
conhece (art. 3º da Lei de Introdução Código Civil), visa muito mais do que dotar a Lei de
imperatividade, sua característica inerente, mas acaba por possibilitar, em última instância, o
conhecimento e posterior exercício dos mais relevantes Direitos Fundamentais.

 

Em verdade, o desconhecimento dos seus direitos torna a sociedade cega quanto às recorrentes violações
por parte não só do Poder Público, como de todos os seguimentos da sociedade.

 

Ademais, cumpre esclarecer que o direito à informação transcende o aspecto puramente coletivo e se
constitui como um direito individual. Assim, adentrando no tema correlato a este projeto, todos os
cidadãos têm a prerrogativa de serem informados sobre os seus direitos, de forma ampla e geral, mas
também quando de seu exercício individual.

 

Mais do que isso, é dever do Estado assegurar o pleno conhecimento acerca das medidas de proteção
contra todo tipo de , inclusive através de campanhas, cartazes ou cartilhas, pois somenteVIOLÊNCIA
assim poderão exercer os direitos decorrentes.
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Ora, somente através do conhecimento dos meios de proteção será possível coibir a prática de 
, pois apenas assim as pessoas poderão exercer seus direitos,VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

prevenindo e reprimindo essa forma de conduta.

 

Assim, mais do que uma conveniência, é imposta uma verdadeira obrigação ao Poder Público no que
tange a possibilitar o conhecimento por parte dos cidadãos da vedação e dos meios para proteção de 

, dentre os quais se encontra o que é objeto desta proposição.VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

 

Nesse diapasão, é possível vislumbrar que a proposta atende aos mencionados preceitos constitucionais,
especialmente no que diz respeito ao direito dos indivíduos à informação de seus direitos.

 

 

CONCLUSÃO

 

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação pelo PARECER
 à regular tramitação do presente Projeto de Lei, por se encontrar em perfeita sintonia comFAVORÁVEL

o que preceituam os artigos 22, inciso I, e 170, incisos II, IV e parágrafo único, da Constituição
F e d e r a l .                                                                                                                                       
                                      

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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JOSEANNE AGUIAR CAMARA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
13/09/2017

PROJETO DE LEI Nº 105/2017

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND 

MATÉRIA:  DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE DISQUE-DENÚNCIA
NACIONAL DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O Projeto de Lei nº 105/2017 de autoria do Deputado David Durand dispõe sobre a divulgação do serviço
de disque-denúncia nacional de violência contra a mulher, no âmbito do Estado do Ceará.

Instada a se manifestar acercada da demanda, a emérita Procuradoria desta Casa Legislativa ofertou 
, ao qual nos filiamos em todos os seus termos.PARECER FAVORÁVEL

Atenciosamente,

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

22ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 19/09/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Autor:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Usuário assinador:  99361 - ANTÔNIO GRANJA.

  Data da criação:  20/09/2017 17:02:44  Data da assinatura:  20/09/2017 17:04:08

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

MEMORANDO
20/09/2017

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL (CDS)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de Vossa
Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
26/10/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 105/17

 

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE
DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

I- RELATÓRIO:

Trata-se de projeto de Lei de nº 105/17, de autoria do Deputado David Durand, que “DISPÕE SOBRE A
DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.”

II- ANÁLISE

Eliminar todas as formas de violência contra as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas é uma
das metas do  .Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 – Igualdade de Gênero

 

A  (Cedaw, 1979) eConvenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
a   (Convenção deConvenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher
Belém do Pará, 1994) estabelecem o compromisso dos Estados em garantir às mulheres uma vida sem
violência.

 

A prevenção da violência de gênero é necessária para que ela não ocorra em primeiro lugar. Mas quando
ela ocorre, os serviços essenciais devem atender às necessidades das mulheres e meninas, e a justiça deve
ser implacável na defesa de seus direitos.

 

A estratégia da ONU Mulheres no Brasil faz parte do Programa Emblemático Global da ONU Mulheres 
.Prevenção e Acesso aos Serviços Essenciais para Erradicar a Violência contra as Mulheres e Meninas
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Ações inovadoras nas áreas de arte, cultura, educação, esportes, tecnologias da informação e
comunicação, mídia e campanhas são meios pelos quais a ONU Mulheres promove a prevenção da
violência de gênero.

 

Parcerias com instâncias do Estado (judiciário, legislativo e governos) nos três níveis: federal, estadual e
municipal, para fortalecer a implementação das leis e das políticas públicas e a estrutura de atendimento
às mulheres em situação de violência são formas de aumentar o acesso das mulheres à justiça e a serviços
essenciais de qualidade.

 

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei nº 105/2017.VOTO FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO DA COMISSÃO
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DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA       Data 01/11/2017

COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                                                    

                                                                             

 

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ESTUDO TÉCNICO
23/11/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

 ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE DIREITOS  HUMANOS E CIDADANIA

 PROJETO DE LEI  Nº 00105/2017

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

EMENTA:
DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

I - Introdução 

  É essencial a divulgação do serviço disque denuncia Nacional para a proteção da mulher contra a
violência conta com dois eixos importantes. Um deles, essencial para que providências sejam tomadas, é
a denúncia. Sabendo da importância em se ter um canal de fácil contato com as mulheres e com o
objetivo de prover este suporte, a?Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) conta com?o Ligue 180
para receber queixas e conduzi-las às autoridades. 

Para que esse canal tenha sucesso, outro passo importante precisa ser dado: é necessário que as pessoas
próximas a casos de abuso ou as próprias vítimas tomem a iniciativa de fazer a denúncia. Apenas com o
conhecimento do abuso é possível tomar providências. Por esse motivo, a SPM (Secretaria de Políticas
Públicas para Mulheres) também faz diversas campanhas para conscientizar e estimular a população a
agir e não ficar calada mediante uma situação violenta. Um exemplo é a campanha “Violência contra as
Mulheres - Eu ligo”.?A ação visa é estimular as pessoas no geral, e não só as mulheres, a denunciarem
abusos.?? 

O número 180 da Central de Atendimento à Mulher é o canal criado para receber denúncias e orientar
mulheres vítimas de violência. Visando aperfeiçoar esse atendimento, a SPM transformou o Ligue 180
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em recebidas são encaminhadas aos sistemas de Segurança Pública e Ministério Público de cada um dos
estados e Distrito Federal. Essa disque-denúncia, em março de 2014. O novo formato propiciou
significativas mudanças no tratamento às denúncias, com maior agilidade e eficácia. 

Dessa forma, a central dá início à apuração das denúncias ao mesmo tempo em que mantém a função de
prestar informação e orientação a quem ligar. As ligações são gratuitas e o serviço funciona 24 horas. 

A campanha Eu ligo em uma segunda frente de trabalho visando estimular denúncias, a Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR) lançou, no dia 22 de maio, a campanha
Violência contra as Mulheres - Eu ligo. 

A ação, que conta com divulgação de vídeos e cartazes pelo País, busca estimular as pessoas no geral, e
não só as mulheres que sofram violência, a não tolerar os abusos. O sentido da campanha é que as
pessoas mostrem o quanto se importam com a situação.? 

Com o objetivo de ampliar as plataformas de denúncias foi lançado um aplicativo para celular, o ?Clique
180. Com o aplicativo, as mulheres vítimas de violência e as pessoas que testemunharem essas situações
podem a partir de agora fazer denúncias por meio do?tablet?ou?smarthphone. ? 

Desenvolvido pela ONU Mulheres, entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o
Empoderamento das Mulheres, em parceria com a SPM e apoio da Embaixada Britânica, o Clique 180
atende tanto mulheres em situação de violência, quanto pessoas que não compactuem e queiram ajudar
denunciando as agressões. 

O aplicativo permite acesso direto à Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, da Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM-PR).? 

A ideia é reforçar o conceito de tolerância zero à violência contra a mulher e apresentar a Central de
Atendimento à Mulher – Ligue 180, da SPM, como instrumento disponível a todos que não a aceitam. ? 

Além do acesso à central da SPM, que recebe denúncias e fornece orientações, o?Clique 180? contêm
informações sobre os tipos de violência contra as mulheres, dados de localização dos serviços da Rede de
Atendimento e sugestões de rota física para chegar até eles. Integram ainda o aplicativo conteúdos como a
Lei Maria da Penha e uma ferramenta colaborativa para mapear os locais das cidades que oferecem risco
às mulheres. ? 

No Clique 180 são indicados, por exemplo, locais pouco iluminados ou onde há ocorrências de roubos
nas cidades. Será disponibilizado um detalhamento da Lei Maria da Penha por capítulos, com explicações
sobre cada tipo de violência que a mulher possa vir a ser exposta. ?? 

O aplicativo será permanente e está disponível para os sistemas IOS do iPhone e Android dos demais
smartphones. Pode ser baixado na Apple Store ou na Google Play. Para tanto, basta digitar Clique 180 e
seguir os passos de instalação. ? 

 

II- Fundamentação 

Embora o Brasil tenha sido um dos últimos países na América Latina a aprovar uma legislação especial
introduzindo no cenário normativo nacional uma lei para coibir e prevenir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, a?Lei nº 11.340/2006?– popularmente conhecida como Lei Maria da Penha – foi
considerada em 2012 pela Organização das Nações Unidas (ONU), a terceira melhor lei do mundo no
combate à violência doméstica, perdendo apenas para?Espanha?e?Chile. 
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Mas, além da Lei nº 11.340, a violência contra as mulheres também é objeto de muitos outros
instrumentos normativos no país. Um exemplo são os Decretos que promulgam as Convenções
Internacionais das quais o governo brasileiro é signatário e que, após aprovadas pelo Congresso e
sancionadas pela Presidência da República, passam a fazer parte do Ordenamento Jurídico Nacional. 

A cidadã brasileira conta também com o Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, desenvolvido pela
Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República. Lançado em 2005, o plano traduz
em ações o compromisso do Estado de enfrentar a violência contra a mulher e as desigualdades entre
gêneros. 

Uma dessas ações práticas é o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, criado
três anos depois. A iniciativa conta com investimentos de R$ 1 bilhão em projetos de educação, trabalho,
saúde, segurança pública e assistência sociais destinados a mulheres em situação de vulnerabilidade
social.   Entre esses projetos do pacto estão:   construir, reformar ou equipar 764 serviços da Rede de
Atendimento à Mulher;?  capacitar cerca de 200 mil profissionais nas áreas de educação, assistência
social, segurança, saúde e justiça;?   Capacitar três mil Centros de Referência de Assistência Social
(CRAS) e Centros Especializados de Assistência Social (CREAS) para atendimento adequado às
m u l h e r e s  e m  s i t u a ç ã o  d e  v i o l ê n c i a .
 
No?site do Ministério da Saúde?é possível consultar os locais de Serviços de Atendimento às Vítimas de
Violência Sexual, e os Serviços de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica em território
nacional. 

Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as
mulheres é a Lei Maria da Penha - Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de
violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral), também prevê a criação de
serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mulher,
compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. ? 

? Não é apenas no âmbito doméstico que as mulheres são expostas à situação de violência. Esta pode
atingi-las em diferentes espaços, como a violência institucional, que se dá quando um servidor do Estado
a pratica, podendo ser caracterizada desde a omissão no atendimento até casos que envolvem maus tratos
e preconceitos. Esse tipo de violência também pode revelar outras práticas que atentam contra os direitos
das mulheres, como a discriminação racial. 

? 

O assédio também é uma violência que pode ocorrer no ambiente de trabalho, em que a mulher se sente
muitas vezes intimidada, devido a este tipo de prática ser exercida principalmente por pessoas que
ocupam posições hierárquicas superiores as mesmas. 

?Mulheres lésbicas e bissexuais podem sofrer diversos tipos de violência em função de sua orientação
sexual, desde agressões físicas, verbais e psicológicas, até estupros corretivos (que pretendem modificar a
orientação sexual da mulher). Mulheres transexuais também se tornam alvos de preconceitos e agressões
múltiplas, e ainda lidam com violências dentro de instituições, como as que ocorrem no ambiente de
trabalho e nos serviços de saúde. 

? O tráfico e a exploração sexual de mulheres, meninas e jovens também é uma prática relevante no que
diz respeito às violências de gênero. O tráfico de mulheres, que tenha como finalidade a exploração
sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura, a servidão, a remoção de órgãos ou o casamento
servil, envolve uma ampla rede de atores e ocorre tanto localmente quanto globalmente, e consiste em
violação dos direitos humanos das mulheres. 

? No Brasil a Lei Nº 10.778, de 24 de Novembro de 2003, estabelece a notificação compulsória, no
território nacional, do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviço de saúde pública ou
privada. Essa lei é complementada pela?Lei Maria da Penha?como mais um mecanismo para coibir a
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violência doméstica e familiar contra a mulher, com medidas mais efetivas (penais) para o seu controle
além do dimensionamento do fenômeno. Embora a notificação e investigação de cada agravo em si já
proporcione um impacto positivo para reversão da impunidade que goza o agressor, de certo modo,
defendido por uma tradição cultural?machista?além de naturalmente ser um instrumento direcionador das
políticas e atuações governamentais em todos os níveis como previsto na legislação em pauta. 

 

III- Conclusão 

?A violência contra a mulher é um gravíssimo problema, trazendo inúmeras consequências à sociedade,
dentre elas as sequelas físicas e psicológicas nas vítimas; a possibilidade dos filhos delinquirem,
apresentarem sequelas psicológicas ou desenvolverem comportamento violento; o declínio drástico da
produtividade no trabalho das mulheres vitimadas; as aposentadorias precoces, licenças e internações.
Coibir a prática da violência de gênero é dever do Estado. O Brasil foi condenado pela Comissão
Interamericana de Direitos Humanos no caso n.12.051, de Maria da Penha Maia Fernandes. Desde então,
o país intensificou as medidas para erradicar a violência de gênero, tendo como marco a criação da Lei
n.11.340/06. Tal Lei trouxe avanços no combate a violência contra a mulher no aspecto formal.

No Brasil do século XXI, a violência ainda atinge dois milhões de mulheres por ano. Uma brasileira a
cada 15 segundos sofre com o terror doméstico. A todos cumpre mudar essa situação, que afronta não só
o Estado, mas compromete o sentimento de justiça e dignidade do país. A?Lei Maria da Penha?é,
efetivamente, um apoio na luta por um Brasil melhor, mais digno e mais justo para as nossas mulheres.
A?Lei Maria da Penha?determinou que a prática de violência doméstica contra as mulheres leve o
agressor a ser processado criminalmente, independentemente de autorização da agredida. 

Contudo, a efetivação desta lei e da sua aplicação ainda tem muitos passos a seguir. Isso se dará por meio
do trabalho articulado entre as diversas áreas dos três poderes -executivo, legislativo e judiciário- em suas
três esferas de atuação. 

Com muitas inovações, a começar pelo processo democrático na formulação do texto da lei, ela trouxe
um olhar inovador, principalmente para a situação peculiar da vítima. Ao reconhecer a situação de
fragilidade e de extremo perigo em que a vítima de violência doméstica e familiar se encontra, o Estado
toma para si a responsabilidade de prevenir a violência, proteger as mulheres agredidas, ajudar na
reconstrução da vida da mulher e punir os agressores. 

Na prevenção à violência, a Lei nº?11.340/2006 prevê políticas públicas integradas entre os órgãos
responsáveis. 

A primeira articulação citada na lei é a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público
e Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e
habitação. 

Na proteção à mulher, a lei prevê as medidas protetivas de urgência, que devem ser solicitadas na
delegacia de polícia ou ao próprio juiz, que tem o prazo de 48 horas para analisar a concessão da proteção
requerida. 

Como consequência da referida lei, passa a existir um sistema de políticas públicas direcionado às
mulheres. Isto somente é possível devido à união de esforços de diversos órgãos da administração pública
federal e estadual, do poder judiciário e legislativo, dos ministérios públicos estaduais e defensorias
públicas. Todos eles articulados entre si comprovam que a violência doméstica, como fenômeno
multidimensional que é, requer soluções igualmente complexas. 
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WWW.brasil.gov.br/cidadania e justiça

www.compromissoatitude.org.br/legislação-sobre-violência-contra-as-mulheres-no-brasil

site do ministério da saúde

WWW.observatoriodegenero.gov.br

WWW.ambito-juridico.com.br

Lei nº 11.340/2006

Lei nº 10.778 24 de novembro de 2003.

MARIA AUXILIADORA MARCOLINO DA SILVA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA
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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
23/11/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDHC)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                       Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PL 105/2017 - - -

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI N°105/2017

  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  29/11/2017 12:59:32  Data da assinatura:  29/11/2017 13:02:05

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
29/11/2017

Ante o exposto, no que nos compete analisar, anunciamos nosso  ao presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99319 - RACHEL MARQUES

  Usuário assinador:  99319 - RACHEL MARQUES

  Data da criação:  06/12/2017 12:48:45  Data da assinatura:  06/12/2017 12:51:46

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/12/2017

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
 

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 06/12/2017

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                               

                                                                                                                                          

 

 

RACHEL MARQUES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA AO P.L. 105/2017 - DEP. ODILON AGUIAR

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  15/05/2018 10:01:21  Data da assinatura:  15/05/2018 10:07:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
15/05/2018

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Odilon Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

Sim Não Não Não
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99588 - ODILON AGUIAR

  Usuário assinador:  99588 - ODILON AGUIAR

  Data da criação:  07/12/2018 10:19:15  Data da assinatura:  07/12/2018 10:29:38

GABINETE DO DEPUTADO ODILON AGUIAR

PARECER
07/12/2018

PARECER

Proposição n.º 000105/2017

Assunto: Projeto de lei

Autor: Deputado DAVID DURAND

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO SERVIÇO DE
DISQUE-DENÚNCIA NACIONAL DE VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

Trata a matéria sob análise de propositura via Projeto de lei que dispõe sobre a divulgação do serviço de
disque-denúncia nacional de violência contra a mulher, no âmbito do Estado do Ceará

Com efeito, a propositura em análise afigura-se como deveras pertinente, oportuna e necessária. A
divulgação do serviço de Disque-denúncia previsto na ementa contribuirá sobremaneira no combate à
violência contra a mulher

Dessarte, opinamos com  à aprovação do projeto ora relatado.PARECER FAVORÁVEL

Fortaleza, 05 de dezembro de 2018.

ODILON AGUIAR

Deputado Estadual

ODILON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

18ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 12/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  19/12/2018 09:32:44  Data da assinatura:  19/12/2018 10:06:31

PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 135ª (CENTÉSIMA TRIGÉSIMA
QUINTA)) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 102ª (CENTÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 103ª (CENTÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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